
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DA 1 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA, REALIZADA NO DIA 11 DE 2 

MAIO DE 2015, ÀS 14HS NA SALA DO CONSELHO SUPERIOR, NO MUSEU 3 

DE ARTE MURILO MENDES. 4 

Aos onze dias do mês de maio do ano de dois mil e quinze, às 14 horas, na Sala do 5 
Conselho Superior, no Museu de Arte Murilo Mendes, sob a Presidência do Magnífico 6 
Reitor Prof. Dr. Júlio Maria Fonseca Chebli, e com as presenças dos Conselheiros: 7 
Aline Araújo Passos, Altemir José Gonçalves Barbosa, Ana Claudia Peters Salgado, 8 

André Silva Martins, Andréa Vassalo Fagundes, Ângelo Atalla, Bernadete Maria de 9 
Sousa, Cristina Simões Bezerra, Denise Barbosa de Castro Friedrich, Elton Geraldo de 10 
Oliveira Góis, Hélio Antônio da Silva, Henrique Duque de Miranda Chaves Filho, 11 

Ignácio José Godinho Delgado, Ivana Lúcia Damásio Moutinho, Janemar Melandre da 12 
Silva, Joacir Teixeira de Melo, Joana de Souza Machado, José Fanias Lima, José 13 
Gustavo Francis Abdalla, Jorge Carlos Felz Ferreira, José Otávio do Amaral Corrêa, 14 
Leonardo de Oliveira Carneiro, Lílian Pinto da Silva, Lourival Batista de Oliveira 15 

Júnior, Lucas da Silva Simeão, Luciana Teixeira,Luiz Eduardo Castelões Pereira da 16 
Silva, Márcia Aparecida de Paula e Souza, Maria Cristina Andreolli Lopes, Marco 17 
Vinício Chein Feres, Maurício Gattas Bara Filho, Paulo Dimas de Castro, Ricardo 18 
Bonfante, Rosângela Márcia Frizzero, Rubens de Oliveira, Rogério de Souza Sérgio 19 

Ferreira, Sandro Rodrigues Mazorche,  Virgilio Cezar da Silva e Oliveira, Wilhelm 20 
Passarela Freire, realizou-se mais uma reunião do egrégio Conselho Superior da 21 

Universidade Federal de Juiz de Fora. Havendo número legal, o Senhor Presidente 22 
iniciou a reunião pedindo autorização dos Conselheiros para que o Diretor de 23 

Comunicação Rodrigo Fonseca Barbosa participasse da reunião como ouvinte, a fim de 24 
publicar na página da UFJF as principais discussões. Frisou que seria muito interessante 25 
essa divulgação, pois permitiria à comunidade acadêmica ter acesso mais fácil às 26 
deliberações do Conselho. Colocado em votação, foi aprovado por maioria. O 27 
Conselheiro Altemir José Gonçalves Barbosa sugeriu que além de disponibilizar atas 28 

e gravações ao público, que a reunião do CONSU ocorresse num local com plateia, 29 
permitindo a participação de toda comunidade acadêmica como ouvinte. O Senhor 30 
Presidente ponderou a inexistência de espaço físico. I-COMUNICADOS DA 31 
PRESIDÊNCIA: O Senhor Presidente comunicou que a reestruturação na Reitoria 32 

objetivou atender melhor a comunidade acadêmica. Disse que embora as mudanças 33 
tivessem sido conduzidas durante suas férias, elas foram feitas de acordo com suas 34 
ordens. Explicou que pediu ao Conselheiro Marcos Vinicio Chein Feres, reitor pro 35 

tempore, para operar a reestruturação administrativa a fim de ganhar tempo. Agradeceu 36 

a todos os pró-reitores que colaboraram, anunciou o nome dos novos integrantes da 37 
equipe, deu boas-vindas e destacou que são pessoas de sua inteira confiança que irão 38 
trabalhar em sintonia com todos os setores da Universidade. O Conselheiro Paulo 39 

Dimas de Castro questionou que na reestruturação administrativa, cargos ocupados por 40 
técnicos-administrativos passaram a ser ocupados por professores, e que o inverso não 41 
foi verificado. Alegou perda de espaço dos servidores. O Senhor Presidente esclareceu 42 
que não houve perda de espaço ou de prestígio e que foi levado em conta a capacidade 43 
da pessoa em trabalhar na área. Disse que a administração é algo dinâmico e que se 44 

houver necessidade, faria novas mudanças. II-ORDEM DO DIA: PLENÁRIO: 1. 45 

Processo Nº 23071.006025/2015-73 – Regimento Administrativo do Campus 46 

Avançado de Governador Valadares (Relatora: Conselheira Joana de Souza 47 
Machado) O Conselheiro Marcos Vinício Chein Feres explicou que o regimento era 48 
emergencial, uma vez que o Campus Avançado foi implantado sem uma estrutura 49 



normativa. Disse que pediu ao diretor do Campus Avançado, Professor Flávio Iassuo 1 
Takakura, que na semana que antecedesse o dia 07 de maio do corrente ano, marcasse 2 
reuniões para apresentação e discussão do regimento. Relatou que no dia 07 de maio de 3 
2015 reuniu-se com docentes, discentes e técnicos-administrativos a fim de debater o 4 

regimento. Prosseguiu dizendo que levou para essa reunião uma estrutura básica, sendo 5 
cada artigo discutido, votado e alterado, ou seja, todos os presentes puderam se 6 
manifestar, apresentar emendas e alterações no texto original, as quais foram objeto de 7 
deliberação e votação. Expôs que docentes e técnicos-administrativos decidiram pela 8 
maioria dos votos submeter o texto do instrumento normativo, já devidamente alterado, 9 

ao CONSU. Frisou que no regimento enviado aos Conselheiros juntamente com a 10 
convocação para a presente reunião e demais documentos, constava “ no comitê gestor, 11 
representante dos estudantes, decididos de acordo com o CONCADA”, mas na verdade 12 

deveria ser “ no comitê gestor, representante dos estudantes, decididos de acordo com a 13 
entidade deliberativa dos estudantes”. Isso porque houve uma deliberação dos discentes 14 
para que não constasse “CONCADA”, mas sim “entidade representativa dos 15 
estudantes”. Pediu desculpas e explicou que por problemas técnicos a alteração não 16 

havia se operado no arquivo. Expôs que era uma demanda da ANDIFES que os 17 
diretores de Campi Avançados fosse eleitos e que o regimento apontava nesse sentido. 18 
Disse ainda que esse dirigente faria parte do CONSU e traria demandas administrativas , 19 
de modo que a comunidade do Campus Avançado de Governador Valadares se sentiria 20 

representada. Lembrou que, no entanto, não seria possível a criação de diretorias 21 
acadêmicas, separando os cursos de Governador Valadares dos cursos de Juiz de Fora.  22 
Esclareceu que a ideia de um comitê gestor originou-se de docentes e técnicos-23 

administrativos como a de um órgão colegiado que pudesse deliberar sobre as decisões 24 

administrativas do diretor, de tal sorte que se configurasse uma formação mais plural e 25 
democrática dentro da estrutura do Campus.  A Conselheira Joana de Souza Machado 26 
saudou todos, lembrou que o parecer é meramente opinativo e procedeu a leitura. O 27 

Conselheiro Angelo Atalla solicitou mais tempo para discussão do regimento, uma vez 28 
que ele impactaria o curso de Medicina de Juiz de Fora e Governador Valadares, sendo 29 

este um departamento da Faculdade de Medicina. Explicou que teria que levar o 30 
regimento ao Conselho de Unidade para discussão e elaboração de sugestões. Concluiu 31 
dizendo que não houve discussão dentro da Faculdade de Medicina, do Conselho de 32 

Unidade e, principalmente dentro do departamento de Medicina de Governador 33 
Valadares,que o permitisse fazer proposta ou aceitar o regimento. O Conselheiro 34 

Marcos Vinicio Chein Feres reforçou que o regimento foi amplamente debatido em 35 
Governador Valadares, tendo inclusive professores da Faculdade de Medicina 36 

participado da sua aprovação. A Conselheira Joana de Souza Machado defendeu que a 37 
proposta invadia o mínimo possível a esfera de conteúdo e matéria, justamente porque 38 
isso demandaria uma discussão mais aprofundada. Ressaltou que o regimento tinha um 39 
enfoque mais procedimental e não colocava em cheque o funcionamento do Campus, 40 
pois mantinha relação com o que já estava sendo feito. Por fim, disse que o regimento 41 

apenas oficializava novidades que precisariam ser pensadas, tais como a eleição do 42 
diretor do Campus Avançado de Governador Valadares e seu assento no CONSU. A 43 
Conselheira Cristina Simões Bezerra pontuou que antes de se decidir sobre o 44 
regimento seriam necessários esclarecimentos sobre o estado do Campus de Governador 45 
Valadares: situação da construção do Campus, aluguéis, atendimento das necessidades 46 

dos alunos, remanejamento de técnicos-administrativos e docentes para Juiz de Fora, 47 
número de alunos, vagas ociosas dentre outros assuntos. Sobre a questão do diretor do 48 

Campus de Governador Valadares ter assento no CONSU, opinou que a questão é 49 
dúbia, pois estavam tratando de um Campus e não de uma unidade acadêmica. Salientou 50 



que o cerne da questão não é o diretor ter assento no CONSU, mas sim as alterações que 1 
isso demandaria no regimento geral da UFJF. Observou o imperativo de reforma do 2 
Estatuto da UFJF tanto para englobar as questões relativas ao Campus Avançado de 3 
Governador Valadares, quanto para alterar assuntos que já foram superados. Defendeu a 4 

necessidade de que o regimento administrativo do Campus Avançado tenha previsão no 5 
estatuto geral da UFJF. O Conselheiro Marcos Vinicio Chein Feres explicou que a 6 
confecção do regimento foi para atender uma necessidade imediata do Campus 7 
Avançado. Continuou dizendo que nas Disposições finais e transitórias constava que a 8 
questão do diretor implicaria em alteração no regimento geral da UFJF e que tal 9 

procedimento seria complexo por depender de mobilização institucional. Concluiu 10 
dizendo que o regimento do Campus Avançado teria um efeito tampão, pois com a 11 
estatuinte e consequente alteração do regimento geral, ele pode ser modificado. A 12 

Conselheira Aline Araújo Passos destacou que o regimento não é só procedimental, 13 
pois afetava questões de atribuição e poder. Expôs a necessidade de levar o regimento 14 
ao conhecimento de todos da sua unidade acadêmicapara que fossem feitas ponderações 15 
e discussões sobre o mesmo. Disse que por mais que o regimento impactasse 16 

diretamente o Campus Avançado, seria necessário mais tempo para analisar as 17 
mudanças que ele geraria; que não era contra o documento, mas que era imperioso 18 
refletir sobre o que ele causaria. O Conselheiro Altemir José Gonçalves Barbosa 19 
concordou com a Conselheira Cristina Simões Bezerra no que tange à necessidade de 20 

informações sobre o Campus Avançado. Disse que era importante a elaboração e 21 
aprimoramento de um regimento, mas que todos precisariam conhecer melhor o cenário 22 
de Governador Valadares. Quanto ao documento, pontuou que seria interessante o 23 

Campus Avançado ter uma congregação, já que de certa forma o seu funcionamento se 24 

assemelhava ao de uma unidade. Mencionou ainda que vários outros cuidados deveriam 25 
ser tomados na elaboração do documento, pois alguns trechos conotavam a existência 26 
de um poder absoluto do diretor. O Conselheiro Marcos Vinicio Chein Feres 27 

esclareceu que não se pensou em congregação, pois os cursos do Campus Avançado 28 
continuam ligados às congregações específicas em Juiz de Fora. Lembrou que o 29 

Campus de Governador Valadares tem uma natureza híbrida e que, portanto, não 30 
poderia ser dada a ele a mesma conformação de uma unidade acadêmica, sob pena de se 31 
desconfigurar a estrutura de um Campus Avançado. Frisou que a criação de uma 32 

congregação em Governador Valadares poderia culminar em dupla instância: uma 33 
mesma instância existente em Juiz de Fora e Governador Valadares. Disse que o comitê 34 

gestor ficaria encarregado de gerir questões administrativas. A Conselheira Cristina 35 
Simões Bezerra perguntou como estava sendo viabilizada a participação presencial dos 36 

professores de Governador Valadares nas congregações e conselhos em Juiz de Fora. O 37 
Conselheiro Marcos Vinicio Chein Feres respondeu positivamente e relatou sua 38 
experiência enquanto Diretor da Faculdade de Direito, quando providenciava transporte 39 
para que os professores de Governador Valadares pudessem vir ao Conselho de 40 
Unidade. Prosseguiu dizendo que agora, enquanto membro da administração central da 41 

UFJF, percebeu que essa participação não é algo uniforme em todas as unidades 42 
acadêmicas e que pretendia trabalhar no sentido de construir mecanismos de 43 
videoconferência. O Conselheiro Altemir José Gonçalves Barbosa opinou no sentido 44 
que o comitê gestor tem equivalência administrativa com o Conselho de Unidade, em 45 
razão da similaridade de funcionamento. Ressaltou a necessidade de haver em 46 

Governador Valadares uma instância mais democrática, com maior participação da 47 
comunidade acadêmica nos assuntos administrativos, já que por questões de logística a 48 

participação nos assuntos acadêmicos fica prejudicada, a despeito de algumas unidades 49 
se esforçarem para trazer professores e coordenadores para reuniões em Juiz de Fora. 50 



Concordou com a necessidade de aprimoramento dos mecanismos de videoconferência, 1 
webconferência. A Conselheira Janemar Melandre da Silva pediu a retirada do inciso 2 
XI do art.9º, o qual ao dispunha que seria atribuição do diretor instaurar procedimento 3 
administrativo e propor aplicação de penas disciplinares ao corpo técnico-4 

administrativo. Argumentou que os professores não foram abarcados pelo inciso e que  5 
o técnico-administrativo já se submetia ao regime jurídico único da Lei 8112/90. O 6 
Conselheiro Marcos Vinício Chein Feres observou que o professor estava submetido 7 
ao diretor da unidade a qual o curso pertence, e não ao diretor do Campus. O Senhor 8 
Presidente e o Conselheiro Marcos Vinicio Chein Feres não se opuseram à retirada do 9 

inciso.  O Conselheiro Joacir Teixeira de Melo reforçou o pedido de retirada do inciso 10 
XI do art.9º. Registrou que a questão administrativa do Campus Avançado de 11 
Governador Valadares impacta na representação da APES, pois o conselho de 12 

representantes não pode ter um conselheiro de Governador Valadares, já que os cursos 13 
são uma extensão dos cursos de Juiz de Fora. Relatou a precariedade da estrutura física 14 
do Campus Avançado, a possibilidade de perda de um espaço e a incerteza quanto à 15 
construção do Campus. Concluiu dizendo que o Campus Avançado de Governador 16 

Valadares necessitava muito mais que o regimento, pois havia demandas reais, físicas, 17 
concretas. O Conselheiro André Silva Martins reafirmou a necessidade de que os 18 
dados relativos a Governador Valadares fossem revelados. Quanto ao regimento, opinou 19 
no sentido da necessidade de aperfeiçoamento. Ponderou que seria preciso pensar numa 20 

forma de participação que fosse além do comitê gestor. Citou o hibridismo do Campus 21 
Avançado e de como o diretor ora fazia as vezes de diretor de unidade, ora fazia as 22 
vezes de reitor e que diante disso seria imperioso ampliar a participação da comunidade 23 

acadêmica. Explicando a complexidade e onerosidade do deslocamento de professores 24 

do Campus Avançado para reuniões administrativas em Juiz de Fora e ponderando as 25 
limitações da tecnologia para a realização de videoconferência e webconferência, 26 
salientou que deveriam pensar num modo de se assegurar a participação efetiva de 27 

docentes, técnicos-administrativos e discente de Governador Valadares. A Conselheira 28 
Denise Barbosa de Castro Friedrich perguntou se não haveria um documento de 29 

transição que pudesse ser usado para solucionar de maneira transitória as demandas de 30 
Governador Valadares até que debatesse o regimento em todas as unidades e chegasse a 31 
uma versão final. O Conselheiro Marcos Vinicio Chein Feres explicou que a única 32 

opção seria aprovar esse regimento e que ele pode ser transitório, pois podem sobrevir 33 
modificações. Disse entender a necessidade de discussão, mas alertou que a comunidade 34 

acadêmica de Governador Valadares estava ansiosa pelo regimento. O Conselheiro 35 
Wilhelm Passarela Freire perguntou se a votação do regimento poderia ocorrer na 36 

próxima reunião do CONSU, possibilitando assim que todos dos Conselheiros levassem 37 
o documento ao conhecimento da respectiva unidade acadêmica. A Conselheira Joana 38 
de Souza Machado explanou que a primeira versão de um regimento tem sempre um 39 
caráter transitório. Prosseguiu sugerindo que depois de aprovado esse regimento, 40 
fossem realizados debates em Juiz de Fora e Governador Valadares para que se 41 

elaborasse uma versão mais dialogada e aprofundada de acordo com os problemas que 42 
forem verificados. Disse que a demora na aprovação do documento quebraria a 43 
expectativa de quem participou do debate no Campus Avançado. Destacou que o 44 
regimento viabilizaria a criação de um organograma que permitiria uma relação mais 45 
segura entre os campi. A Conselheira Ana Claudia Peters Salgado respondeu algumas 46 

questões levantadas pela Conselheira Cristina Simões Bezerra relativas ao Campus 47 
Avançado, tais como número de alunos e vagas ociosas. Frisou que a PROGRAD 48 

precisa de um interlocutor em Governador Valadares, de uma estrutura para tratar de 49 
assuntos como apoio estudantil, bolsas de monitoria e bolsas de treinamento 50 



profissional. A Conselheira Cristina Simões Bezerra ponderou que o Campus 1 
Avançado tem um interlocutor que é o diretor administrativo. Disse que poderia haver 2 
problemas com a administração do Campus de Governador Valadares, mas não poderia 3 
dizer que não havia um interlocutor para tratar de questões urgentes. O Conselheiro 4 

Leonardo de Oliveira Carneiro se manifestou no sentido da necessidade e urgência do 5 
regimento, visto que muitas são as demandas do Campus Avançado. Salientou que a 6 
comunidade pede não só a melhoria da estrutura física e construção do Campus, mas 7 
também participação, transparência, possibilidade de eleição de um diretor que seja de 8 
Governador Valadares. O Conselheiro Rubens de Oliveira disse que as obras do 9 

Campus de Governador Valadares estavam atrasadas em razão de problemas 10 
orçamentários, mas que a administração superior estava trabalhando no sentido de 11 
conseguir recursos. Relatou que ajudou na implantação do Campus Avançado e que 12 

nesse período verificou a necessidade de um órgão colegiado para a discussão de 13 
questões rotineiras de cunho administrativo. Sobre a questão disciplinar dos técnicos-14 
administrativos levantada pela Conselheira Janemar Melandre da Silva, esclareceu que 15 
alguns técnicos administrativos não estavam ligados a uma unidade acadêmica, mas sim 16 

à administração central que seria representada pelo comitê gestor. A Conselheira Lilian 17 
Pinto da Silva informou que o departamento de Fisioterapia de Governador Valadares 18 
solicitou mais tempo para discussão do regimento. Quanto à necessidade da PROGRAD 19 
de um interlocutor no Campus Avançado, opinou no sentido de que embora houvesse o 20 

diretor do Campus, ele não conseguiria atender todas as demandas da relação de 21 
Governador Valadares com Juiz de Fora. Por fim, apontou a necessidade de diretores no 22 
Campus Avançado ligados a ensino, pesquisa e extensão que façam interlocução direta 23 

com as Pró-Reitorias. O Conselheiro Marcos Vinicio Chein Feres pediuque os 24 

Conselheiros se reunissem o mais rápido possível com a respectiva unidade para 25 
discutir o regimento. Sugeriu que a reunião do CONSU fosse no dia 03 de junho de 26 
2015 para deliberação do regimento e das sugestões feitas. O Senhor Presidente 27 

sugeriu que a reunião fosse no dia 03 de junho de 2015, às 14 horas, tendo como pauta o 28 
regimento do Campus Avançado e a questão do CEAD. Colocada a sugestão em regime 29 

de votação, foi aprovada pela maioria. Avisou que qualquer sugestão relativa ao 30 
regimento deveria ser enviada por email para a Secretaria Geral, com antecedência 31 
mínima de 01(uma) semana. 2. Processo Nº. 23071.018486/2014-16 – Solicita parecer 32 

acerca da oferta de cursos de pós-graduação Lato Sensu em que haja 33 
contraprestação pecuniária, do gerenciamento financeiro desses curso através da 34 
FADEPE e da cobrança de taxa de expedição de certificado pela CDARA 35 
(Relatora: Conselheira Ana Paula Ferreira). A Conselheira Maria Cristina 36 

Andreolli Lopes explicou que havia 06 (seis) casos na UFJF de alunos que ingressaram 37 
na justiça pedindo a suspensão da cobrança e o ressarcimento dos valores pagos; que 38 
eles haviam ganhado o pedido de suspensão de cobrança, mas não ganharam ainda o 39 
ressarcimento dos valores pagos. Explicou que a FADEPE, gestora dos cursos, era 40 
obrigada a continuar oferecendo as especializações, arcando com todos os custos. 41 

Procedeu à leitura do parecer, o qual concluiu no seguinte sentido: “Diante da 42 
complexidade da questão ora examinada, a comissão entende ser necessária a suspensão 43 
provisória da oferta de cursos de pós- graduação Lato Sensu autossustentáveis, ou seja, 44 
que conta com o pagamento da mensalidade dos alunos para sua execução, até que 45 
possibilidade da cobrança não ofereça tantos riscos para a instituição. Tal suspensão 46 

porém, não impedirá o oferecimento dos cursos de pós-graduação Lato Sensu por meio 47 
de convênios celebrados entre a UFJF e outras instituições privadas ou públicas.” 48 

Chamou a atenção para a possibilidade de financiamento das especializações pelo 49 
Ministérios da Saúde, Ministério da Educação e outras instâncias governamentais. 50 



Lembrou que especializações das áreas da saúde podem celebrar convênios com 1 
laboratórios e instituições privadas que tenham interesse na formação de recursos 2 
humanos. Concluiu que é entendimento da comissão que os cursos de pós-graduação 3 
Lato Sensu autossustentáveis continuem suspensos até pronunciamento final do STF. O 4 

Conselheiro Marcos Vinicio Chein Feres fez um aparte dizendo que a questão já foi 5 
suscitada na ANDIFES e que o parecer da comissão foi sensato e seguiu a posição da 6 
maioria das instituições federais de ensino: aguardar uma decisão do STF. A 7 
Conselheira Ivana Lucia Damasio Moutinho perguntou como ficariam os cursos que 8 
estavam em andamento e os alunos que foram reprovados ou que não entregaram o 9 

trabalho de conclusão de curso. A Conselheira Maria Cristina Andreolli Lopes 10 
respondeu que a FADEPE honrará todos os cursos em andamento. O Conselheiro 11 
Henrique Duque de Miranda Chaves Filho concordou com a suspensão dos cursos de 12 

pós-graduação Lato Sensu até que haja uma posição do STF e lamentou tal situação, 13 
uma vez que as especializações permitem aprimoramento profissional e capacitam para 14 
a vida acadêmica. O Conselheiro Virgilio Cezar da Silva e Oliveira defendeu que a 15 
decisão de suspender a oferta desses cursos não era vontade da sua unidade, mas que 16 

diante do parecer e das responsabilidades que essa oferta implicaria, entendia. 17 
Perguntou se existia a possibilidade de recorrer contra a decisão de suspensão de 18 
cobrança e se existe alguma forma da UFJF se organizar para que possa ser feita a oferta 19 
de especializações. A Conselheira Aline Araújo Passos respondeu que se aqueles que 20 

entraram na justiça estivessem pedindo apenas a devolução das mensalidade, a questão 21 
não teria que ser decidida agora, pois a UFJF só teria que pagar após o trânsito em 22 
julgado da decisão.  Disse que o problema maior são as liminares que mandam 23 

suspender a cobrança e que a Subseção de Juiz de Fora tem dado essas liminares. 24 

Informou que o TRF 1º Região ao qual Minas Gerais se submete, é pacífico no sentido 25 
que não se deve cobrar mensalidade. Salientou que são oferecidos mais de 100 (cem) 26 
cursos de pós-graduação Lato Sensu e que se houver uma ação coletiva, UFJF e 27 

FADEPE seriam obrigadas a arcar com os cursos até o final sem cobrar mensalidade, o 28 
que geraria dificuldade econômica. O Conselheiro Helio Antônio da Silva opinou no 29 

sentido de que as especializações oferecidas iam além da questão de equilíbrio 30 
financeiro, eram cursos de utilidade pública. Chamou atenção para um ofício enviado 31 
pelo diretor da FADEPE, André Luiz de Lima Cabral, à Professora Ana Paula Ferreira e 32 

questionou se a FADEPE poderia impedir novos cursos de pós-graduação mesmo que o 33 
CONSU optasse por novas ofertas. A Conselheira Maria Cristina Andreolli Lopes 34 

repassou a explicação dada por André Luiz de Lima Cabral: a FADEPE analisa os 35 
projetos que chegam e pode se negar a geri-lo caso verifique alguma ilegalidade ou 36 

circunstância que coloque a estrutura da fundação em risco. O Senhor Presidente 37 
entendeu as colocações do Conselheiro Helio Antônio da Silva e ponderou que o diretor 38 
da FADEPE seguiu recomendações do Ministério Público Estadual que temm o dever 39 
de velar pelas fundações. O Conselheiro André Silva Martins concordou com o 40 
parecer da comissão.  Ponderou que após decisão definitiva do STF, o CONSU terá que 41 

se posicionar politicamente sobre o assunto e deverá vira à baila questões de princípio 42 
institucional. O Conselheiro Joacir Teixeira de Melo se manifestou favoravelmente ao 43 
parecer e salientou a necessidade de um debate sobre quais cursos que cabem à UFJF 44 
efetivamente levar adiante e quais distorcem o uso da estrutura pública, dos vínculos 45 
profissionais e dos regimes de trabalho. O Senhor Presidente concordou com a 46 

necessidade de debate sobre a questão. Disse que independente da decisão do STF 47 
deveria-se discutir acerca dos cursos de pós-graduação Lato Sensu, como eles entrariam 48 

na carga horária do docente e demais aspectos. A Conselheira Cristina Simões Bezerra 49 
relatou que há dez anos a unidade acadêmica que dirige optou por não oferecer cursos 50 



pagos, pois eles não deveriam servir como reserva de recursos para Universidade. 1 
Salientou que a pós-graduação Lato Sensu não só cumpria uma importante função 2 
social, como deveria ser gratuita. Descreveu que a Faculdade de Serviço Social oferecia 3 
03 (três) cursos de especialização, todos gratuitos; em dois deles os alunos recebiam 4 

bolsas. Disse que a especialização a qual coordena é financiada pelo INCRA e CNPQ 5 
através de um projeto de residência agrária. Pontuou que a questão das pós-graduações 6 
Lato Sensu não se limitavam a essa nuance jurídica, de modo que seria necessário 7 
entender o significado de Universidade e a importância das especializações para as 8 
atividades fins da instituição para que se promovesse profunda discussão no CONSU. O 9 

Conselheiro Lourival Batista de Oliveira Junior perguntou se entidades de classe ou 10 
conselhos regionais poderiam fazer convênios com a Universidade para oferecer cursos, 11 
se valendo do corpo docente e dos espaços da instituição. A Conselheira Maria 12 

Cristina Andreolli Lopes elucidou que isso já ocorre na UFJF. O Senhor Presidente 13 
cumprimentou e agradeceu as Professoras Aline Araújo Passos, Ana Paula Ferreira e 14 
Maria Cristina Andreolli Lopes pelo parecer  o qual foi colocado em regime de votação 15 
e aprovado por maioria, havendo 02 (duas) abstenções. IV-ASSUNTOS GERAIS: 1. 16 

Conselheiro Rubens de Oliveira: Informou que na presente data foram repassados os 17 
recursos para pagamento de bolsas e terceirizados. 2. Conselheiro André Silva 18 
Martins: Reafirmou a necessidade de ser apresentado o quanto antes um balanço da 19 
situação orçamentária para que possa fazer um planejamento e fornecer explicações 20 

quando solicitado. O Senhor Presidente disse que assim que o novo Pró-Reitor de 21 
Planejamento, Orçamento e Gestão, Alexandre Zanini, estiver a par de todas 22 
informações, elas serão imediatamente trazidas ao CONSU. O Conselheiro Rubens de 23 

Oliveira lembrou que esse panorama orçamentário só poderá ser traçado após o 24 

governo federal definir o contingenciamento. 3. Conselheira Aline Araújo Passos: 25 
Relatou que em reunião com discentes e docentes de Governador Valadares lhe foi 26 
solicitado que trouxesse ao CONSU o requerimento de esclarecimento acerca da parcela 27 

do orçamento que cabe ao Campus Avançado e sobre a existência de verba para a 28 
construção do Campus. O Senhor Presidente confirmou que em termos de custeio não 29 

foi alocado nada para o Campus Avançado e informou que diligenciou no sentido de 30 
obter um orçamento, um custeio para tal Campus. Disse que dentro do orçamento da 31 
UFJF seria analisado o que poderia ser alocado para Governador Valadares. 4. 32 

Conselheira Cristina Simões Bezerra: Expôs que juntamente com os Conselheiros 33 
José Otávio do Amaral Correa e José Fanias Lima fazia parte de uma comissão 34 

responsável pelo processo eleitoral do superintendente da EBSERH no HU. Disse que 35 
pelas normas definidas pelo CONSU a comissão eleitoral deveria ser composta por 36 

professor, técnico e representante estudantil, mas o DCE e o CONCADA não indicaram 37 
ninguém para compor a referida comissão. Frente ao exposto, perguntou como deveria 38 
proceder, lhe sendo sugerida consulta à procuradoria. Comentou que a Universidade 39 
como um todo passou por momentos difíceis durante as férias do magnífico reitor e 40 
mostrou que a instituição precisava de transparência não só quanto à utilização dos 41 

recursos, como também em relação às ações desenvolvidas. O Senhor Presidente 42 
explicou que toda a reestruturação administrativa foi com o escopo de garantir 43 
transparência e preservação da imagem institucional.  Esclareceu que a despeito das 44 
notícias ventiladas na mídia local, o veículo oficial de comunicação é o CONSU e a 45 
Secretaria de Comunicação. 5. Conselheiro Altemir José Gonçalves Barbosa: Opinou 46 

sobre a necessidade de aprimoramento dos procedimentos de participação democrática, 47 
uma vez não houve tempo para debater a questão do PDI na sua unidade. 6.Conselheiro 48 

Wilhelm Passarela Freire: Relatando que no ano passado lhe fora solicitada a 49 
elaboração de uma perspectiva de orçamento da unidade, perguntou se tal trabalho seria 50 



reaproveitado ou se a dinâmica será diferente. Por fim, solicitou posição acerca da 1 
situação das obras. O Senhor Presidente respondeu que tentaria aproveitar o que 2 
pudesse, mas a configuração da nova administração superior poderia alterar um pouco a 3 
dinâmica. O Conselheiro Rubens de Oliveira explicou que provavelmente não 4 

realizariam obras de impacto, mas que seria possível realizar reformas. Disse que a 5 
prioridade, conforme fora definido pelo Magnífico Reitor, seria a reforma do ICB e 6 
alguns reparos na Faculdade de Engenharia. Concluiu ponderando que ao longo do 7 
tempo deverão ser avaliadas as possibilidades de todos os projetos que estão sendo 8 
elaborados na Pró-Reitoria de Obras, Sustentabilidade e Sistemas de Informação. 9 

7.Conselheiro Joacir Teixeira de Melo: Destacou a necessidade de discussão coletiva 10 
dos cortes orçamentários argumentando que além de se adaptar ao contingenciamento, a 11 
Universidade deveria debater como a instituição enfrentará a situação. Quanto à 12 

comissão eleitoral da EBSERH, reafirmou ser contra a Empresa e opinou que o mais 13 
legítimo seria D.A e C.A da área de saúde, em consenso, indicar representantes.8. 14 
Ricardo Bonfante: Informando que o Plano de Saúde vence no dia 31 de agosto do 15 
corrente ano, perguntou se seria prorrogado e a dimensão do reajuste. O Senhor 16 

Presidente disse que provavelmente seria prorrogado e que pediria à Pró-Reitoria de 17 
Planejamento, Orçamento e Gestão para pensar nisso junto com APES. Disse que fazia 18 
questão de estar presente na primeira reunião com a UNIMED e que pressionaria pelo 19 
menor reajuste possível. Solicitou ao Secretário Geral para que organizasse uma reunião 20 

e convidasse UNIMED, SINTUFEJUF, PROPOG, APES e PRORH. Nada mais 21 
havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos e encerrou a 22 
reunião secretariada por mim, Basileu Pereira Tavares, que para constar lavrei a 23 

presente ata que dato e assino. 24 

Juiz de Fora, 11 de maio de 2015. 25 
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